
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 21/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.008921/2026-11
Santo André-SP, 24 de abril de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo ao documento de protocolo nº
23006.008919/2026-34.

Vistos e examinados os documentos da documento encaminhado e após a realização da análise preliminar,
considerando que:

I.Contextualização:
A) Houve e-mail de solicitação, de 22/04/2026,às 07:47, encaminhado por servidor público federal, no
exercício de dever funcional, comunicando acerca das seguintes hipotéticas irregularidades: possíveis
condutas e hipotéticas infrações praticadas por discente egresso, que, em tese, possa ter divulgado
informações processuais errôneas, bem como possíveis informações pessoais sensíveis ou sigilosas, o que,
hipoteticamente, possa denotar hipotética perseguição sistemática em face de agente público federal,
ocupante do cargo de Professor do Magistério Superior Federal.
II.Exame inicial:
B) Há competência dessa unidade correcional instituída (UCI) para, no exercício do dever de apuração,
proceder com o exame inicial de admissibilidade acerca da demanda encaminhada, haja vista que o servidor
público federal não é e nem foi investigado por essa Corregedoria-seccional da UFABC, conforme atestam
diversas certidões correcionais de nada consta em desfavor do servidor, juízos de admissibilidade de
arquivamentos de manifestações, procedimento preliminar finalizado, e análises encerradas de solicitação
de reconsideração.
Muito possivelmente, o discente egresso, litigante habitual no Poder Judiciário, nas esferas estadual e
federal, e na Administração Pública Federal, possa ter, em tese, praticado condutas inconformes com a
legislação em vigor, dado que, mesmo tendo sido avisado diversas vezes de que o servidor público federal,
ocupante do cargo do Magistério Superior Federal, tem ilibada conduta e jamais foi acusado, em âmbito de
procedimentos administrativos não punitivos da Fundação Universidade Federal do ABC, de quaisquer
infrações disciplinares, ocorre que:
O inconformado discente egresso, que não é e nem foi interessado em procedimentos administrativos
investigativos finalizados dessa unidade de apuração correcional, insiste em formular denúncias repetitivas
contra o profissional público de ilibada conduta, mesmo após reiterados informes sobre arquivamentos de
manifestações improcedentes.
Em vista da comunicação dessas supostas irregularidades acontecidas, é dever do servidor público levar ao
conhecimento da autoridade superior as irregularidades que tiver ciência em razão do cargo, conforme a lei
nº 8112/1990, inciso VI, não podendo o servidor federal ser punido pelo exercício regular desse direito, e
,no mais, cabe considerar que: apesar de egresso, um ex-discente que cause, em tese, hipotéticos
constrangimentos a servidores públicos federais, pode vir a responder pelos excessos praticados, conforme
assegura a legislação em vigor.
Esta unidade de correição instituída, integrada ao sistema SISCOR do Poder Executivo Federal e integrante
da estrutura da Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), exerce, com exclusividade, a competência
privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, em âmbito da
Fundação Universidade Federal do ABC, podendo se valer da instauração e condução de procedimentos
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correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares, e, nesse sentido, é cabível
buscar esclarecimentos e informações, no exercício do dever de apuração, antes da decisão final pela
autoridade instauradora correcional.
III.Conclusão:
C) Em vista do exposto, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022,
artigo 37, e na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, DECIDO pela instauração de procedimento
administrativo, na espécie: ANÁLISE INICIAL DE ADMISSIBILIDADE. O interessado nesse procedimento
administrativo é: Corregedoria-seccional da UFABC. Cópia da presente decisão de instauração de
procedimento preliminar administrativo e não punitivo, voltado à análise inicial de demanda, segue para: a
Procuradoria Federal junto à UFABC, à Ouvidoria da UFABC, e à CRG/CGU.

(Assinado digitalmente em 24/04/2026 07:39)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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